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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
“Promoção do direito À liberdade de REUNIÃO

e de associação NAS AMÉRICAS”

(Apresentado pela Delegação dos Estados Unidos e co-patrocinado 

pelas delegações do Canadá, México, Panamá e Chile)

(Considerado na sessão realizada em 19 de maio de 2011)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

1.
LEVANDO EM CONTA a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõem que toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas; (Novo parágrafo proposto pela Venezuela e apoiado pela Nicarágua – vem do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)   

2.
LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2579 (XL-O/10), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”; AG/RES. 2612 (XL-O/10), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”; AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07), “Participação do cidadão e fortalecimento da democracia nas Américas”; AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07), “Organizações da sociedade civil e proteção dos direitos humanos e promoção da democracia”; AG/RES. 1915 (XXXIII-O/02), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”; CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; e a “Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos”;

3.
REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países nos diferentes âmbitos da atividade pública contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério; (Preambular 5 Carta Democrática Interamericana) (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)

4.
REAFIRMANDO TAMBÉM que todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais; (Carta da OEA, art. 3, e). (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)  

5.
CONSIDERANDO que a liberdade de reunião e associação pacíficas e de procurar, receber e divulgar informações e idéias de qualquer natureza, por qualquer meio, é estabelecida na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e na Carta Democrática Interamericana, bem como na Declaração Universal dos Direitos Humanos e no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos;

6.
REAFIRMANDO que cada Estado tem o direito de desenvolver, livre e espontaneamente, a sua vida cultural, política e econômica.  No seu livre desenvolvimento, o Estado respeitará os direitos da pessoa humana e os princípios da moral universal; (Carta da OEA art. 17) (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)

7.
REAFIRMANDO que todos têm direito à liberdade de reunião e associação pacíficas e que ninguém pode ser obrigado a pertencer a associação alguma [Resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas A/HRC/RES/15/21]

8.
REAFIRMANDO que a eliminação de toda forma de discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, e das diversas formas de intolerância, bem como a promoção dos DDHH dos povos indígenas e dos migrantes e o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas, contribuem para o fortalecimento da democracia e a participação cidadã; (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add. 1)

9.
REAFIRMANDO o reconhecimento, pela Conferência Mundial de Direitos Humanos, de 1993, de que todos os direitos são universais, indivisíveis e interdependentes, e estão relacionados entre si, e o apelo que fez a todos os governos para que, em cumprimento a todas as suas obrigações internacionais, e levando em conta seu respectivo sistema jurídico, adotassem as medidas apropriadas para fazer frente à intolerância e outras formas análogas de violência baseadas na religião ou nas crenças, em especial as práticas de discriminação contra a mulher e a profanação de lugares religiosos, reconhecendo que todo indivíduo tem direito à liberdade de pensamento, consciência, expressão e religião; (Resolução AG UN 63/181, Eliminação de todas as formas de intolerância e discriminação baseadas na religião ou nas crenças) (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)

10.
[Venezuela: ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO TOMANDO NOTA] do recente mandato do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, com vistas à instituição de um Relator Especial sobre os Direitos à Liberdade de Reunião e de Associação Pacíficas, mediante a Resolução A/HRC/RES/15/21, aprovada por esse mesmo conselho;

11.
PREOCUPADA com o fato de que se apresentem nas Américas situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas [Ven: dos governos,] das pessoas, dos grupos ou das organizações [Ven: democráticas independentes] que se dedicam à promoção e à proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; [AG/RES. 2579 (XL-O/10)]


12.
RENOVANDO sua confiança no compromisso de todos os países em encontrar meios que permitam alcançar o bem-estar de seus povos e afiançar os valores universais de soberania, liberdade, independência, paz, solidariedade, o bem comum, a convivência e o Estado de Direito e o respeito dos direitos humanos para esta e as futuras gerações e promover a justiça social e a igualdade jurídica sem discriminação de nenhum tipo; [AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07), “Participação do cidadão e fortalecimento da democracia nas Américas”]
13.
PREOCUPADA TAMBÉM com o aumento de novas legislações restritivas, que regulamentam a criação e o funcionamento de organizações não-governamentais, e com qualquer abuso de ações civis ou penais contra essas organizações, em virtude de suas atividades em prol da promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais; e [Resolução 60/161 (2005) da Assembléia Geral das Nações Unidas, pp 5)

14.
REAFIRMANDO TAMBÉM que todo Estado americano tem o dever de respeitar os direitos dos demais Estados de acordo com o direito internacional; (Carta da OEA art. 11) (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)
15.
DESTACANDO que os direitos fundamentais dos Estados não podem ser restringidos de maneira alguma; (Carta da OEA art. 12) (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)

RECONHECENDO:

16.
A importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros; [AG/RES. 2612 (XL-O/10)]
17.
Que [Ven: todos os atores sociais, inclusive] as organizações da sociedade civil, [Ven: incluindo as ONGs, contribuem podem contribuir] para o trabalho dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano; e [AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07) pp 4]

18.
Que o exercício dos direitos à liberdade de reunião e de associação pacíficas, em coerência com as normas estabelecidas pelo Direito Internacional, em particular pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, é indispensável para o pleno gozo desses direitos, particularmente no caso de pessoas que possam abraçar convicções religiosas ou políticas minoritárias ou dissidentes, [Resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas A/HRC/15/21]

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que ratifiquem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e os demais instrumentos do sistema interamericano universal de proteção dos direitos humanos, ou a eles adiram, conforme seja o caso. (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)


2.
Instar os Estados membros a que promovam e incentivem diversas formas de participação cidadã comunitária, no processo de tomada de decisões relativas ao desenvolvimento integral, de maneira que contribua para solucionar os problemas que os afetam, a assegurar que os benefícios da democracia sejam compartilhados pela sociedade em seu conjunto e para fortalecer e consolidar a democracia e os direitos humanos. (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1) 


3.
Fazer um apelo aos Estados membros para que respeitem e protejam plenamente os direitos de todos os indivíduos de se reunir pacificamente e de se associar livremente, [Ven: inclusive no contexto de eleições, e incluindo as pessoas pertencentes a minorias e as que defendem as minorias ou idéias ou crenças dissidentes, os defensores de direitos humanos, os sindicalistas e outros, inclusive os migrantes, que procuram exercer ou promover esses direitos]; e a que tomem todas as medidas necessárias para assegurar que qualquer restrição ao livre exercício dos direitos à liberdade de reunião e de associação pacíficas esteja [Ven: no âmbito das constituições e legislações nacionais e] em conformidade com as obrigações tenham assumido no âmbito das normas [Ven: e convenções] internacionais de direitos humanos. [Resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas A/HRC/15/21 po 1]


4.
Recomendar aos Estados membros a promoção e fortalecimento de meios alternativos de comunicação e informação. (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – extraído do documento CP/CAJP-2997/11 add.1)


5.
Recomendar novamente aos Estados membros que desenvolvam e, conforme o caso, ampliem as redes de informação sobre políticas e programas públicos, a fim de que o cidadão possa desempenhar um papel muito mais eficaz no processo decisório no plano governamental. [AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07) po 2]


6.
Incentivar os Estados membros a que se assegurem de que a legislação nacional pertinente possibilite que as defensoras e defensores de direitos humanos e suas organizações executem seu trabalho em um ambiente político livre, transparente e aberto, e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário aplicáveis. [AG/RES. 2579 (XL-O/10)]


7.
Incentivar [Ven: todos os atores sociais, inclusive] a sociedade civil, [Ven: inclusive as organizações não-governamentais e outros atores sociais] a que promovam o gozo dos direitos à liberdade de reunião e de associação pacíficas, reconhecendo [Ven: o dever que] da sociedade civil [Ven: de contribuir para a realização dos princípios e objetivos da Carta da OEA faz uma contribuição valiosa para a realização dos propósitos e princípios da OEA]. [Resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas A/HRC/RES/15/21 po 3 modificado)


8.
Incentivar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que preste assistência aos esforços dos Estados membros por promover e proteger os direitos à liberdade de reunião e de associação, inclusive por meio da intensificação da cooperação com os órgãos pertinentes das Nações Unidas. (A Venezuela sugere a eliminação deste parágrafo)


9.
[Ven: Convidar a Renovar a incumbência à] Secretaria-Geral a que continue a prestar apoio aos esforços dos Estados membros que o solicitarem, no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar [Ven: , quando seja procedente,] as contribuições e as causas [Ven: de todos os atores sociais da sociedade civil], se possível, mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações. [AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03) po 5]


10.
Encarregar o Conselho Permanente de preparar e convocar uma sessão especial para o intercâmbio de experiências, idéias e melhores práticas, que sejam adequadas ao objetivo de promover os direitos à liberdade de reunião e de associação nos Estados membros [Ven: e na OEA, incluindo a discussão dos “procedimentos e regulamentações existentes relativos à consulta com a sociedade civil” [AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07) po 04]. Essa sessão contará com a contribuição e a participação da CIDH e das organizações da sociedade civil, em conformidade com as resoluções CP/RES. 759 (1217/99) e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”]. 


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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